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RESUMO 

 

O presente estudo demonstra os resultados de pesquisa que culminou em dissertação, no 

Programa de Mestrado em Jornalismo da Universidade Estadual de Ponta Grossa e que se 

utilizou das práticas laborais do setor de Divulgação da Assembleia Legislativa do Paraná 

(Alep) e do canal de TV a cabo (TV Sinal), para traçar um panorama do serviço jornalístico 

prestado para a população, no ano de 2014, e identificar se o trabalho efetuado pode ser 

definido como jornalismo, assessoria de imprensa ou jornalismo da fonte (SANT'ANNA, 

2009), bem como se é produzida comunicação institucional ou pública. Este perfil 

profissional da fonte se consolida nos últimos anos considerando a legislação brasileira 

vigente no que diz respeito à divulgação de ações dos órgãos públicos (accountability), em 

uma linguagem de fácil entendimento para a população, bem como pelo uso das ferramentas 

digitais, no fortalecimento de veículos próprios de mídia. A pesquisa se utiliza de 

metodologia com diversas técnicas, como análise de conteúdo, pesquisa quantitativa através 

de questionário, observação participante e entrevistas em profundidade para limitar estas 

fronteiras. Desta forma, entendeu-se como necessidade que o jornalismo da fonte seja 

reconhecido distintamente da assessoria de imprensa, da publicidade e propaganda e das 

relações públicas na estrutura de um setor de comunicação de órgãos públicos, pois mesmo 

tratando dos mesmos assuntos que a assessoria, serve a públicos diferentes, isto é, os 

assessores de imprensa tem como função o contato com os jornalistas da mídia e por vezes 

agem como spin doctors, conceito discutido por Ribeiro (2015, p.8), sendo aqueles que 

influenciam o repórter dos meios clássicos, na forma que a notícia deve ser publicada. 

Enquanto os jornalistas da fonte estabelecem diálogo diretamente com os cidadãos, por 

veículos próprios de divulgação.  No entanto, por mais que com um formato similar de 

comunicar dos veículos de mídia tradicionais (comerciais) e pelo contato ser direto com o 

público em geral, sem o intermédio da imprensa, pode-se afirmar que o jornalismo da fonte 

realizado pelos meios legislativos, mesmo que em grande parte noticie pelo viés da 

comunicação pública (ZÉMOR, 2009), ainda pode ser entendido como uma comunicação 

institucional, pois pode contar com a influência dos dirigentes das casas legislativas de modo 

que interfira no perfil editorial, com o intuito que seja defendido os interesses institucionais 

prioritariamente aos interesses dos cidadãos. Este estudo baseou-se também em modelos de 
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meios da fonte legislativos na América Latina (MATOS, 2013 e INTERVOZES, 2014) e na 

Europa (INTERVOZES, 2014), que visam a uma comunicação pública ao invés de 

institucional, como no Reino Unido, com a BBC Parliament e a Rádio BBC 4, no âmbito 

legislativo que dispõem de um conselho editorial, como vemos no Brasil apenas na Empresa 

Brasileira de Comunicação (EBC), bem como, já fora aventada a implantação na Câmara dos 

Deputados, mas sem sucesso, por decisão dos parlamentares, como comentado por Bernardes 

(2010, p.100). Estes modelos, além de conferirem uma maior credibilidade pública ao que se 

transmite ao cidadão, demonstram proporcionar uma maior liberdade ao profissional 

independentemente de quem é o chefe do Poder, prevendo a continuidade no serviço público 

e menor interferência política no que será noticiado. Em síntese, o resultado do estudo 

apontou para um jornalismo da fonte e assessoria de imprensa em transformação na Alep 

devido a maior transparência dos dados públicos, como também se utilizando da objetividade 

não apenas em um jornalismo declaratório, mas principalmente no jornalismo de dados 

(TRÄSEL, 2014) como ferramenta para alcançar a credibilidade e assim, em um contexto de 

jornalismo pluralizado, pela grande demanda de informações disponíveis, se consolidar como 

referência especializada confiável, frente a outros meios que abordam o tema público 

legislativo. Com os recentes acontecimentos, um jornalismo da fonte credível se faz 

necessário em meio ao fenômeno de um jornalismo plural, definido por Seabra (2002), como 

uma avalanche de informações oriundas de diversas fontes e de interesses (MIGUEL & 

BIROLI, 2010), principalmente políticos se considerado o panorama atual, que por 

consequência “alteram o eixo de controle de quem transmite a informação, rompendo com um 

paradigma estabelecido por séculos” (SEABRA, 2002, p.43). Em virtude disso, mesmo 

concordando com Noleto Filho (2014, p. 18) quando comenta que seria muita ingenuidade 

supor que apenas pela via tecnológica, se poderá alcançar um estágio ideal de democratização 

na comunicação, os veículos da fonte acabam por ser possibilidades de referência no debate 

público, cabendo ao cidadão, a comparação com outros meios, bem como, com os dados 

públicos disponibilizados. 
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